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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

SecÍetaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Este Projeto que Lei visa possibilitar que as cobranças tributárias sejam possíveis por
meio de operações de crédito e débito. A medida tem o objetivo de ampliar as
possibilidades de pagamento ao cidadão. Além disso, indiretamente, pode garantir
uma menor inadimplência pelos contribuintes, que poderão dispor de diversos meios
para realizar o pagamento tributário.

Não apenas é um problema ao cidadão médio a quantidade exorbitante de impostos
cobrados pelo Poder Público, mas também sua alta burocracia e dificuldade. Hoje, é
comum ouvir reclamações de pessoas que não sabem o quanto devem, o que devem,
ou como devem pagar seus impostos. Desta forma, é de responsabilidade desta casa
legislativa facilitar a vida do munícipe, no sentido de trazer menos burocracia e mais
soluções.

Esta medida é um passo para a desburocratização e modernização dos processos.
Ao possibilitar o pagamento por debito ou crédito, a vida dos munícipes será facilitada,
se adequando às tendências da contemporaneidade. Por meio de operações com
cartão de crédito, será possível realizar, também, o parcelamento de alguns tributos e
taxas que atualmente precisam ser pagos de uma única vez.

Esta medida já está sendo utilizada em outras cidades, como Criciúma, Campo
Grande, Santos, Salto, Jaguariúna e outras. Estes municípios já utilizam metodologia
semelhante com sucesso e pontuam o crescimento dos meios de pagamento por
crédito e debito nos últimos anos, salvo o último, cuja lei foi sancionada recentemente.

Anoto que o presente projeto não trata de matéria expressa no rol de iniciativa
reservada ao Chefe do Executivo nos termos do art. 61 , § 1o da CF, nos estritos termos
do Tema de Repercussão Geral do STF no 917. lnclusive, o referido projeto não
acarreta qualquer renúncia de receita ou aumento de despesa, haja vista que,
conforme definido no projeto, as despesas relativas ao uso do cafião de crédito como
o pagamento em parcelas, recebimento do valor pela Prefeitura no dia útil seguinte
(caso assim seja o interesse da Administração) e assemelhados, deverão ser arcados
pelo contribuinte.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos nobres vereadores na aprovação
do presente Projeto.

[15J 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI O1O9I2O25

Autoria: Marinho Nishiyama

lnstitui no [Vlunicípio de ltapeva a possibilidade

de acesso a meios e formas de pagamento

digital para quitação de débitos de natureza

tributária, por meio de operações de cartão de

débito, crédito e por meio de sistemas de
pagamentos instantâneos instituídos pelo Banco

Central, como o PIX e dá outras providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

AÉ. 1o Fica considerado legítimo direito do cidadão no Município de ltapeva que a

administração pública constitua à cobrança de débitos de natureza tributária por meio

de operações por cartão de débito, crédito e por meio de sistemas de pagamentos

instantâneos instituídos pelo Banco Central, observadas, no que couberem, as

normas pertinentes à contratação dos serviços e demais regulamentações.

§1" Para fins de operacionalizaçáo da cobrança, fica o Município de ltapeva

autorizado a contratar, firmar convênio ou credenciar empresas ou operadoras que

forneçam mecanismos, softwares e ferramentas parc auxiliar no serviço de

arrecadação por meio dos pagamentos previstos no caput deste artigo, sempre

observando a Lei Federal no 14.13312021.

§2' Excluem-se a quitação dos débitos não tributários relacionados às tarifas públicas

e honorários de qualquer natureza, deixando a implementação como alternativa nas

tarifas publicas, caso for conveniente ao Executivo.

(75) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Art. 2" Para o pagamento por PlX, a Administração Pública disponibilizará ao

contribuinte QR Code específico ou Chave Aleatoria especÍfica para identificação de

pagamento, sendo possível que a conta pagadora seja de pessoa diversa.

Parágrafo Unico. O disposto no caput deste artigo será disponibilizado em consulta

no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, cujo funcionamento e emissão serão

disponibilizados durante as24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive finais de semana

e feriados.

Art. 3o A transferência de valores dos créditos decorrentes da transação de

pagamento com cartões pela prestadora dos serviços ao trlunicípio deverá ocorrer em

até dois dias apos a efetivação da transação, no valor integral do débito, independente

se parcelado pelo contribuinte via cartão, sendo vedado qualquer tipo de dedução

nestes valores.

§ 1o Eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta da utilização do

cartão de débito ou crédito ficarão exclusivamente a cargo do seu titular, salvo

determinação diversa pelo Poder Publico Municipal.

§2o Fica previsto, no momento do pagamento dos debitos de natureza tributária

através de cartão de crédito, a possibilidade de parcelamento em, no mínimo, 04

(quatro) parcelas, sendo facultado ao Município oferecer com juros ou sem juros,

observado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 40 Apos a comprovação e efetivação das operações de pagamentos referidas

nesta Lei, a empresa contratada deverá:

| - proceder ao recolhimento integral do valor do pagamento;

ll - prestar contas por transmissão eletrônica de dados no prazo, forma e condições a

serem estabelecidas pelo Município em instrução normativa;

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

lll - fornecer ao contribuinte o comprovante da quitação do debito emitido pelo

estabelecimento arrecadador.

Art. 50 O disposto nesta Lei se aplica inclusive aos créditos tributários anteriores à sua

vigência, sendo facultado ao contribuinte efetuar o pagamento desses créditos através

dos meios definidos no art. 1o.

Art. 60 Se vinculam ao determinado nesta Lei todos os órgãos e entidades da

Administração Pública l\/unicipal Direta e lndireta.

Art. 70 Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber, por decreto expedido pelo

Poder Executivo, observado o § 1o do art. 1o desta Lei.

Parágrafo único. A ausência de regulamentação por decreto da presente Lei não

impede seu funcionamento e aplicabilidade aos órgãos e entidades da Administração

Publica Municipal Direta e lndireta.

Art. 8o Deverá o Poder Executivo tt/unicipal dispor dos meios adequados e

necessários para garantir a publicidade do definido nesta Lei.

Art. 90 As despesas com a execução desta Lei correrão por dotações orçamentárias

proprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

AÉ. 10. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a data de sua

publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de junho de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
VEREADOR - NOVO

(75) 35?4-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov,br



Câmara Municipal de ltapeva
palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim pilar _ ltapeva _ São paulo _ 1g406_3g0
Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n'010g/2025 foi lido em plenário na

35a sessão 0rdinária Legisrativa, rearizada em 16106/zozs.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 1,7 dejunho de Z0ZS.

Henrique Bailly
Técnico Legislativo

{1s) 3s24-9200 - www.canlar.aitapeva.sp.gov.br _ secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 10912025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

ç§ Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

J Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissâo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 17 dejunho de2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Parecer no 18212025

Referência: Projeto de Lei no 109/2025 - "lnstitui no Município de ltapeva a possibilidade

de acesso a meios e formas de pagamento digital para quitação de debitos de natureza

tributária, por meio de operações de cartão de débito, crédito e por meio de sistemas de

pagamentos instantâneos instituídos pelo Banco Central, como o PIX e dá outras

providências."

Autoria: Marinho Nishiyama - NOVO

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei de autoria de vereador que visa instituir, no

Município de ltapeva, a possibilidade de quitação de débitos tributários municipais por

meio de pagamentos digitais, incluindo cartão de crédito, débito e sistemas de pagamento

instantâneo regulamentados pelo Banco Central, como o PlX.

O projeto prevê a autorização para que o Município celebre contratos,

convênios ou credencie empresas especializadas em processamento de pagamentos,

define regras para o repasse dos valores à municipalidade, admite o parcelamento via

cartão de crédito, além de dispor sobre procedimentos e normas a serem adotadas pela

Administração na operacionalização das novas formas de pagamento.

Após leitura em Plenário e distribuição às comissões competentes, o projeto

foi encaminhado a este departamento jurídico para emissão de parecer que possa orientar

os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa na

apreciação dos aspectos constitucionais, legais e de técnica legislativa.

É o breve relatório.

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camarai
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento lurídico

Da couperÊHcre LEGrslÂTrvA.

Nos termos do art. 30, incisos I e ll, da Constituição Federal, compete aos

Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

ll - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber

O projeto versa sobre forma de quitação de tributos municipais, matéria de

interesse local e, portanto, dentro da competência legislativa do Município. O modo como

se dará o pagamento dos débitos tributários está diretamente relacionada à gestão

financeira municipal, o que legitima a atuação do legislador local.

A proposta não cria ou modifica tributos, tampouco altera suas hipoteses de

incidência ou base de cálculo, mas apenas dispõe sobre meios alternativos para quitação

de débitos tributários existentes, o que é legal e juridicamente permitido.

Assim, não há obice quanto à competência material do Município para

legislar sobre o tema, o que atende aos pressupostos da autonomia municipal prevista no

art. 18 da Constituição Federall.

I tt tctartva LEGIsLATtvA.

A despeito da competência municipal para tratar da matéria, é necessário

analisar se o projeto de lei respeita os limites da iniciativa legislativa, em especial no que

tange ao princípio constitucional da separação dos poderes.

Com base neste princípio a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a

Lei Orgânica do Município consagram as competências e atribuições específicas de cada

um dos Poderes, estipulando as matérias que podem ter seu processo legislativo iniciado

por cada agente político, não podendo o responsável de um Poder invadir a competência

legislativa do outro.

Como regra, o ordenamento estabelece a iniciativa concorrente (art. 61,

214

Parecer Jurídico 782 /ZlZs
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www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camarai

1Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
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A iniciativa privativa é conferida a apenas um órgão, agente ou pessoa, ou

seja, é atribuída apenas a um titular. Assim, são matérias privativas do Chefe do Executivo

aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao Presidente da República, o

que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Por tratar-se de iniciativa exclusiva, as matérias de competência do Chefe do

Executivo, não podem ter o processo legislativo iniciado por outro órgão ou agente, sob

pena de inconstituciona lidade formal por violação do Princípio da Separação e Harmonia

entre os Poderes.

Neste contexto, nos termos do § 1" do artigo 61 da Constituição Federal,

aplicado por simetria ao município, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo

as leis que disponham sobre a estrutura e funcionamento da administração pública, e

conseq uentemente envolvam criação de obrigaçôes administrativas para órgãos do

Executivo ou estabeleçam procedimentos internos da administração.

O projeto em análise, embora voltado ao interesse público e à modernizaçâo

da arrecadação municipal, cria obrigaçôes para o Poder Executivo, ao autorizar a
celebração de contratos com terceiros para processar pagamentos, instituir regras sobre o

repasse de valores, prazo para transferência, proibição de deduçôes e parcelamentos com

cartão de crédito, definir obrigações de prestação de contas, funcionamento de sistemas

e protocolo eletrônico de QR Code e impor obrigações aos órgãos da Administração.

Ainda que o Legislativo tenha competência para dispor sobre diretrizes

gerais relacionadas a políticas públicas, não pode por outro lado interferir diretamente em

atos de gestão, estes de competência exclusiva da Prefeita Municipal.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio constitucional da reserva

da administraçâo, "...impede o ingerência normotivo do Poder Legislotivo em matérias

sujeitos à exclusiva competêncio odministrotivo do Poder Executivo." (ADl no 2364 j. de

17.10.18Rel.Min.CELSODEMELLODJEde07.03.19,REn"427.574-EDj.de13.12.11 Rel.

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuddicol@lamala:ilapeya.s!,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

caput, CF) segundo a qual os projetos de lei podem ser iniciados tanto por agentes do
Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo. Entretanto, há matérias que somente

poderão ser tratadas por meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos.

São as chamadas iniciativas privativas, presentes, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da

Constituição Federal.

314
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L1.35 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.1 1 Plenário Rel. p/ o Ac.

Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.1 1, dentre outros no mesmo sentido).

Da análise do projeto nota-se que suas previsões configuram, em última

instância, ingerência sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública.

Por tratar de tema afeto à gestão da municipalidade, sua regulamentação exigiria a

iniciativa da Prefeita, sob pena de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.

Assim, na medida em que o vereador não possui competência constitucional

para deflagrar o processo legislativo com o teor do presenter recomenda-se a elaboração

de indicação, nos termos do artigo 153 do Regimento lnterno, sugerindo à Chefe do

Executivo a implantação do procedimento.

De coucr-usÃo.

Ante o exposto, em razão da presença de inconstitucionalidade por violação

ao Princípio da Reserva da Administração e Princípio da Separação e Harmonia entre os

Poderes inscrito no artigo 2o da Constituição Federal, artigo 5o da Constituição Estadual e

artigo 20 da Lei Orgânica do Município, opina-se pela emissão de parecer desfavorável
da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 15 de agosto de 2025.

Marina ogaÇa Rodrigues
B/SP 30336s

Procuradora Jurídica

4/4
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARTICIPATIVA
N" 00132/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 10512025

Ementa: lnstitui no Município de ltapeva a possibilidade de acesso a meios e formas

de pagamento digital para quitação de debitos de natureza tributária, por meio de

operaçÕes de cartão de débito, crédito e por meio de sistemas de pagamentos

instantâneos instituÍdos pelo Banco Central, como o PIX e dá outras providências.

Autor: Mario Augusto de Souza Nishiyama

Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Eucli denezi, Sala de Reunioes, 19 de agosto de2025.

1

VAL IMEIA

con
GLEYCE DORNE

[,1Et\48

RON P HEIRO

IDENTE

E

ÁUREA APAREC| RO

MEI\,48R

ncido
E ALMEIDA

---v n

JULIO CESAR

o

LMEIDA

t/E o

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAçÃO E LEGISLAÇÃO

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AUTOGHAFO 9212025

PROJETO DE LEI O1O9I2O25

lnstitui no Município de ltapeva a possibilidade de
acesso a meios e formas de pagamento digital
para quitação de debitos de natureza tributária,
por meio de operações de cartão de débito, crédito
e por meio de sistemas de pagamentos
instantâneos instituídos pelo Banco Central, como
o PIX e dá outras providências.

Art. 10 Fica considerado legítimo direito do cidadão no Município de ltapeva que a
administração pública constitua à cobrança de debitos de natureza tributária por meio de
operações por cartão de débito, crédito e por meio de sistemas de pagamentos
instantâneos instituídos pelo Banco Central, observadas, no que couberem, as normas
pertinentes à contratação dos serviços e demais regulamentações.

§1 ' Para fins de operacionalização da cobrança, fica o Município de ltapeva autorizado a
contratar, firmar convênio ou credenciar empresas ou operadoras que forneçam
mecanismos, softwares e ferramentas para auxiliar no serviço de arrecadação por meio
dos pagamentos previstos no caput deste artigo, sempre observando a Lei Federal no
14.133t2021.

§2" Excluem-se a quitação dos debitos não tributários relacionados às tarifas públicas e
honorários de qualquer natureza, deixando a implementação como alternativa nas tarifas
públicas, caso for conveniente ao Executivo.

Art. 2' Para o pagamento por PlX, a Administração Pública disponibilizará ao contribuinte
QR Code específico ou Chave Aleatoria específica para identificação de pagamento,
sendo possível que a conta pagadora seja de pessoa diversa.

Parágrafo Unico. O disposto no caput deste artigo será disponibilizado em consulta no
sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, cujo funcionamento e emissão serão
disponibilizados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive finais de semana e
feriados.

Art. 3o A transferência de valores dos créditos decorrentes da transação de pagamento
com cartões pela prestadora dos serviços ao Município deverá ocorrer em até dois dias
apos a efetivação da transação, no valor integral do débito, independente se parcelado
pelo contribuinte via cartão, sendo vedado qualquer tipo de dedução nestes valores.

§ 1o Eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta da utilização do cartão
de debito ou crédito ficarão exclusivamente a cargo do seu titular, salvo determinação
diversa pelo Poder Publico Municipal.

(15J 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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§2" Fica previsto, no momento do pagamento dos débitos de natureza tributária através
de cartão de crédito, a possibilidade de parcelamento em, no mínimo, 04 (quatro)
parcelas, sendo facultado ao Município oferecer com juros ou sem juros, observado o
disposto no parágrafo anterior.

Art. 40 Após a comprovação e efetivação das operações de pagamentos referidas nesta
Lei, a empresa contratada deverá:

| - proceder ao recolhimento integral do valor do pagamento;

ll - prestar contas por transmissão eletrônica de dados no prazo, forma e condições a
serem estabelecidas pelo Município em instrução normativa;

lll - fornecer ao contribuinte o
estabelecim ento arrecadador.

comprovante da quitação do débito emitido pelo

AÉ.50 O disposto nesta Lei se aplica inclusive aos créditos tributários anteriores à sua
vigência, sendo facultado ao contribuinte efetuar o pagamento desses créditos atraves
dos meios definidos no art. 1o.

Art. 60 Se vinculam ao determinado nesta Lei todos os órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal Direta e lndireta.

Art. 70 Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber, por decreto expedido pelo
Poder Executivo, observado o § 1o do art. 1o desta Lei.

Parágrafo único. A ausência de regulamentação por decreto da presente Lei não impede
seu funcionamento e aplicabilidade aos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal Direta e lndireta.

AÉ. 80 Deverá o Poder Executivo lV'lunicipal dispor dos meios adequados e necessários
para garantir a publicidade do definido nesta Lei.

AÉ.9o As despesas com a execução desta Lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Moden e agosto de 2025.

MARIO AUGUST SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - )ardim pilar - Itapeva _ São paulo _ 1g406-3g0
Secretaria Administrativa

oFícto 27st2o2s

Itapeva, 26 de agosto de 2025.

Prezada Senhora

sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 50u
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

94t2025

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NTSHIYAMA
PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch lVachado

DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

92t2025 109t2025
Marinho

Nishiyama

93t2025 124t2025 Val Santos

de acesso a meios e formas de pagamento digital
para quitação de débitos de natureza tributária,
por meio de operações de cartão de débito,
crédito e por meio de sistemas de pagamentos
instantâneos instituídos pelo Banco Central,
como o PIX e dá outras providências,

adoção de cães e gatos junto ao site oficial e
redes sociais do Município de ltapeva/Sp, e dá
outras providências.

Dispõe sob re a criação da Centra I Virtual para a

lnstitui no Munic Ípio de Itapeva a possibilidade

Substitutivo

ao 12312025
Thiago

Leitão

no 4.593, de 26 de
novembro de 2021, para ampliar o acesso à
isenção de tarifas.

Altera a Lei Municipal

(LS) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de Sáo Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 10912025, que "lnstitui no

Município de ltapeva a possibilidade de acesso a meios e formas de pagamento digital

para quitação de debitos de natureza tributaia, por meio de operações de cartão de

débito, crédito e por meio de sisfemas de pagamentos instantâneos instituídos pelo

Banco Central, como o PIX e dá outras providências.", foi aprovado em 1a votação na

49a Sessão Ordinária, realizada no dia 21 de agosto de2025, e, em 2a votação na 50"

Sessão Ordinária, realizada no dia 25 de agosto de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador E Modenezi 7 de setembro de 2025.

ERIO APARECI DE ALMEIDA

Oficial Admin ivo

175) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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LEI N.9 5.3IO, DE 18 DE SETEMBRO DE 2025

,NSTITUI gratificaçáo mensal em
favor de servidores pú blicos
municipais integrantes do quadro
de Vigilância Patrimonial
Especializada.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
N4unicípio, a seguinte Lei:

Art. le Fica instituída gratificação mensal a ser paga
ao servidor público municipal do quadro de Vigilância
Patrimonial Especializado que possua cursos de
especialização nas áreas de Segurança, Vigilância e noçôes
de Bombeiros.

Art. 29 A gratificação só será concedida aos servidores

^ que apresentem certificado de conclusão, com
aproveitâmento de curso de formação da Guarda Civil de
Itapeva.

Art, 39 Além dos cursos especializados mencionados
no art. 1e e da exigência contida no art, 2e, ambos, desta
lei, são requisitos para concessão da gratificação prescrita:

| - Possuir disponibilidade integral, podendo ser
convocado sempre que a Administração Pública 14unicipal
necessitar, especialmente em eventos municipais e ou

emergências/urgências públicas;

ll - Prestar auxílio ao público em geral, bem como
ações de primeiros socorros, caso haja necessidade,
quando do desempenho de suas funçôes,

Art. 4e A gratificaçáo terá o valor de 85% da referência
2B e será devida com todos os reflexos e incidências, mas
apenas enquanto o servidor cumprir com os requisitos
mencionados nesta lei.

AÉ. 5e As despesas decorrentes desta lei correrão por

conta de dotaçôes orçamentárias próprias,

Art.6e Esta Lei entra em vigor na data se sua
publicação retroagindo seus eÍeitos a 1! de setembro de
2025, ficando revogadas as disposiçôes em contrário, em
especial a Lei n.s 2.895, de 25 de abril de 2009,

Palácio Prefeito CÍcero lVarques, 18 de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prêfeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município
LEI N.g 5.3I.1, DE 18 DE SETEMBRO DE 2025

INSTITUI o Regime Especial de
Trabalho aos Bombeiros Civis
Municipais (RET).

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara N4unicipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
N4unicÍpio, a seguinte Lei:

Art. 1e Fica instituído, em caráter excepcional, o

Regime Especial de Trabalho aos Bombeiros Civis
Municipais do Município de ltapeva.

AÊ, 2e Para fazer jus à gratificação, os servidores

lNSTtfUl no Município de ltapeva
a possibilidade de acesso a meios
e formas de pagamento digital
para quitação de débitos de
natureza tributária, por meío de
operações de cartão de débito,
crédito e por meio de slstemas de
pagamentas instantâneos
instituídos pelo Banco Central,
como o Plx e dá outrês
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço sabeÍ que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei orgânica do
l.4unicípio, a sequinte Lei:

Art, le tica considerado legítimo direito do cidadão no

Município de ltapeva que a administraçâo pública constitua
à cobrança de débitos de natureza tributária por meio de

operações por cartão de débito, crédito e por meio de
sistemas de pagamentos instantâneos instituídos pelo

Banco Central, observadas, no que couberem, as normas
pertinentes à contratação dos serviços e demais
regulamentações.

§1" Para fins dê operacionalização da cobrança, fica o
MunicÍpio de ltapeva autorizado a contratar, firmar
convênio ou credenciar empresas ou operadoras que
forneçam mecanismos, soÍtwares e ferramentas para

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO públicos municipais ocupantes do cargo de Bombeiro Civil,
junto ao Batalhão do Corpo de Bombeiros do 14unicípio de
Itapeva, deverão:

l- estar suieitos à iornada de trabalho, fixada em
regime de plantã0, necessário para assegurar o

funcionamento dos serviços públicos ininterruptos;
ll- submeterem-se ao escalonamento de trabalho,

através de jornada em escala de plantão de 24 x 48 (vinte
e quatro por quarenta e oito) horas de trabalho, para

cumprirem as atividades realizadas nos termos da Lei n.p

3.66212014 e do Convênio firmado com a Secretaria de

Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Art. 3e No cumprimento da jornada de trabalho, em
regime de plantã0, os servidores ocupantes do cargo
gozarão de 01 (um) intervalo intrajornada de 01 (uma) hora
para descanso e refeição, a cada 12 (doze) horas, em
esquema de Íevezamento com outros profissionais, e sem
prejuÍzo do atendimento a eventuais ocorrências.

Art.4e Os servidores, ocupantes do cargo de
Bombeiros Civil, e em regime especial de trabalho, terão
sua remuneração acrescida em 85% sobre a referência 28,
com todos os reflexos e incidências.

Art.5s Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus eÍeitos a 1e de setembro de
2025, revogando-se as disposições em contrário, em
especial a Lei n,c 2,895, de 25 de abril de 2009.

Palácio Prefeito Cícero N4arques, L8 de setembro de
2025.

ADRIANÂ DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município
LEI N,9 5,312, DE 18 DE SETEMBRO DE 2025
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. auxiliar no serviço de arrecadação por meio dos
pagamentos previstos no caput deste artigo, sempre
observando a Lei Federal n.e 14.133/2021,.

§2'Excluem-se a quitação dos débitos não tributários
relacionados às târifas públjcas e honorários de qualquer
natureza, deixando a implementação como alternativa nas
tarifas públicas, caso for conveniente ao Executivo.

Art. 2" Para o pagamento por PlX, a Administração
Pública disponibilizará ao contribuinte QR Code específico
ou Chave Aleatória específica para identificação de
pagamento, sendo possível que a conta pagadora seja de
pessoa diversa.

ParágraÍo Único. O disposto no caput deste artigo será
disponibilizado em consulta no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal, cujo funcionamento e emissão serão
disponibilizados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia,
inclusive finais de semana e feriados,

Àrt. 3e A transferência de valores dos créditos
decorrentes da transação de pagamento com cartões pela

.-\ prestadora dos serviços ao N4unicípio deverá ocorrer em até
dois dias após a efetivação da transação, no valor integral
do débito, independente se parcelado pelo contribuinte via
cartão, sendo vedado qualquêr tipo de dedução nestes
valores.

§ 1e Eventuais diferenças de valoÍes a serem cobrados
por conta da utilização do caÍtão de débito ou crédito
ficarão exclusivamente a cargo do seu titular, salvo
determinação diversa pelo Poder Público Municipal.

§2e Fica previsto, no momento do pagamento dos
débitos de natureza tributária através dê cartão de crédito,
a possibilidade de parcelamento em, no mínimo, 04
(quatro) parcelas, sendo facultado ao Município oferecer
com juros ou sem juros, observado o disposto no parágrafo
anterior.

Art.4e Após a comprovação e efetivação das
operações de pagamentos referidas nesta Lei, a empresa
contratada deverá:

l- proceder ao recolhimento integral do valor do

^ pagamento;
ll - prestar contas por transmissão eletrônica de dados

no prazo, Íorma e condições a serem estabelecidas pelo
14unicípio em instrução normativa;

lll - Íornecer ao contribuinte o comprovante da
quitação do débito emitido pelo estabelecimento
arrecadador.

Art, 59 O disposto nesta Lei se aplica inclusive aos
créditos tributários anteriores à sua vigência, sendo
facultado ao contribuinte efetuar o pagamento desses
créditos através dos meios definidos no art. 10.

Art. 6! 5e vinculam ao determinado nesta Lei todos os

órgãos e entidades da Administração Pública 14unicipal
Direta e lnd ireta.

Art, 7e Esta Lei poderá ser regulamentada no que
couber, por decreto expedido pelo Poder Executivo,
observado o § 1a do art. 10 desta Lei.

ParágraÍo único, A ausência de regulamentação por
decreto da presente Lei não impede seu funclonamento e

aplicabilidade aos órgãos e entidades da Administração
Pública N4unicipal Direta e lndireta.

Art, 8e Deverá o Poder Executivo Municipal dispor dos
meios adequados e necessários para garantir a publicidade
do definido nesta Lei.

Art,9e As despesas com a execução desta Lei
correrão por dotações orçamentárias próprias, podendo ser
suplementadas, se necessário,

AÉ, 10 Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco)
dias após a data de sua publicaçã0,

Palácio Prefeito Cícero N4arques, 18 de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município
LEI N.9 5.313, DE 18 DE SETEMBRO DE 2025

DISPOE sobre a criaçáo da
central Virtual para a adoção de
cães e gatos junto ao site oficial e
redes sociais do Município de
Ita pev a/5P, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara l.4unicipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
14unicípio, a seguinte Lei:

AÊ, 19 Fica cÍiada a Central Virtual para a adoção de

cães e gatos junto ao site oficial e redes sociais do
14unicípio de ltapeva/SP.

Art. 2e A Central Virtual para a adoção de cães e

gatos tem como finalidade ser um link para o incentivo aos

munícipes para a adoção cães e gatos,

Art. 39 Será criada junto a central uma área para
denúncias de maus-tratos, informaçoes de associações de
proteção de animais e eventos alusivos aos cuidados dos
a n ima is.

Art, 4e Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei,
poderão ser firmadas parcerias com entidades públicas

e/ou pÍivadas relacionadas ao bem-estar animal.
Art. 5c 0 Poder Executivo regulamentará a presente

Lei no que couber, objetivando sua melhor aplicação,
Art,59 As despesas decorrentes da execução da

presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessario.

Art.7e Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário,

Palácio Prefeito CÍcero N4arques, 18 de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município


